
GERMANO PNEUS LTDA
CNPJ: 48.926.883/0001-91 – INSCR. EST. 262.060.140
Rua Manoel Marques Júnior, nº 585, Bairro Serraria, em

São José – SC, CEP: 88115-180

À PREFEITURA MUNICIPAL DE OUVIDOR/GO

PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 2925/2024
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 20 de maio de 2024.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de pneus e
insumos e contratação de serviços para atender a demanda do Município
de Ouvidor.

GERMANO PNEUS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
regularmente inscrita no CNPJ sob o n. 48.926.883/0001-91, estabelecida
à Rua Manoel Marques Júnior, n. 585, Bairro Serraria, em São José-SC,
CEP 88115-180, representada neste ato por seu proprietário, Sr. Waldemir
de Freitas, portador da Cédula de Identidade n. 4582191 SESP/PR e CPF
n. 577.177.539-87, com endereço para intimações na sede da pessoa
jurídica e no endereço eletrônico juridico@germanopneus.com.br, vem, com
fundamento nos dispositivos da Lei n. 14.133/21 e demais aplicáveis à
matéria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelas razões fáticas e
jurídicas que seguem.

A licitação possui duas finalidades precípuas, consistentes na
obtenção da proposta mais vantajosa ao interesse público e a concessão de
iguais oportunidades a todos os que pretendem contratar com a
Administração Pública, em consonância ao princípio da isonomia.

Esses objetivos somente são atingidos, no entanto, diante da ampla
competitividade entre todos os participantes do certame, que de maneira
leal acudam à licitação, se habilitem e apresentem suas propostas
exatamente como determina as regras do Edital e legislação pertinente à
matéria.

Infere-se que no Instrumento Convocatório há a seguinte previsão:
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Tem, porém, que a exigência de apresentação de carta de
solidariedade do fabricante, sem a devida justificativa técnica, apresenta-
se como medida restritiva e prejudicial à economicidade do certame,
conforme será exposto na sequência.

I. DA CARTA DE SOLIDARIEDADE EMITIDA PELO FABRICANTE.

O Edital do Pregão em apreço incorre em incoerência quanto à
exigência de apresentação de carta de solidariedade em nome do
fabricante, exigida no item 8.10 do Edital.

Inicialmente, cumpre apontar que o objetivo do Processo Licitatório
é assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação
mais vantajoso para a Administração Pública, evitando o sobrepreço ou
superfaturamento (de forma mais objetiva, conseguir o melhor custo-
benefício para a Administração).

Dito isso, o Processo Licitatório ocorre de forma bilateral – entre a
Administração e o licitante. Portanto, terceiros não devem figurar nesta
relação negocial. O Pregão deve ser relacionado à licitante interessada,
criando um vínculo bilateral entre as partes.

Muitas vezes, a Administração Pública solicita, além dos
documentos da própria licitante, declarações ou outros instrumentos de
terceiros, como a carta de solidariedade emitida pelo fabricante dos
produtos.

Deste modo, exigir como condição de habilitação técnica que os
licitantes apresentem documentos emitidos por fabricante dos
produtos cotados caracteriza indevida sujeição dos interesses da
Administração Pública à iniciativa privada, de acordo com o
entendimento do Tribunal de Contas da União. Cita-se trecho do inteiro teor
do Acórdão n. 1024/2015 – Plenário:
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[...] 17. Conforme já comentado em instrução anterior (peça 132, p.
20-21), tal requisito mostra-se restritivo na medida em que deixa
ao arbítrio dos fabricantes a indicação de quais representantes
poderiam participar do certame, já que, conforme o edital, seriam
exitosas no resultado do pregão somente as empresas portadoras
de declaração emitida pelos fabricantes, independentemente do
preço cotado. Isso implica submeter o interesse público ao foro
de particulares, o que fere os princípios mais basilares da
Administração Pública. [...]
19. Observa-se, ainda, que a exigência do citado documento
como requisito de habilitação não se encontra prevista dentre
as possíveis exigências elencadas nos arts. 27 a 33 da Lei
8.666/1993, de maneira que, também é condenável sob o
aspecto formal. [...]
22. Ainda a esse respeito, quando da análise da indicação de
marcas, a Sefti registrou a seguinte conclusão em seu relatório
(peça 140, p. 4):
(...) pode-se concluir que a associação da exigência de marca
específica para os lotes 1 a 5 com a exigência de apresentação de
documento emitido pelo fabricante fazendo referência ao pregão em
tela (peça 3, p. 14, item 12.5.2) prejudicou de maneira relevante
e desnecessária a competitividade do certame, o que pode ter
levado à ocorrência de sobrepreço e prejuízo aos cofres
públicos.
23. Observe que os dois achados mencionados no trecho acima -
indicação de marcas indevidamente e critérios de habilitação
restritivos - não foram os únicos achados que de alguma forma
tiveram impacto na competitividade do certame. [...] (TCU,
Processo n. 035.009/2011-0, Acórdão n. 1024/2015 – Plenário,
Relator Vital do Rêgo, sessão em 29/04/2015 – grifos nossos).

Ainda, a Lei de Licitações – n. 14.133/21 é clara ao dispor que a
apresentação da carta de solidariedade emitida pelo fabricante é de cunho
excepcional ao Processo Licitatório, não podendo a Administração exigir o
referido documento sem que justifique o motivo da exigência. Vejamos:

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a
Administração poderá excepcionalmente:
[...] IV - solicitar,motivadamente, carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de
licitante revendedor ou distribuidor. [...] (Grifos nossos).

Com esta exigência excessiva, o Órgão acaba criando uma restrição
e/ou intenção velada, ao passo que esta cláusula restritiva constante no
Edital impede a participação de alguns importadores, direcionando assim a
licitação e favorecendo empresas e produtos nacionais, algo que viola o
princípio da competitividade e gera potencial prejuízo ao Erário, visto que
os pneus importados, na maioria dos casos, possuem uma qualidade maior
e um preço menor do que os produzidos nacionalmente.
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Nesse sentido, para que sejam atendidos os requisitos presentes no
Instrumento Convocatório, esta Administração Pública deverá arcar com
preços consideravelmente maiores, em razão da ínfima quantidade de
licitantes aptos a atender suas necessidades nos limites estabelecidos.

Portanto, conclui-se que o Órgão utilizou seu poder discricionário de
forma excessiva e acabou por restringir o certame, atuando em divergência
com a jurisprudência e com as leis que regem o instituto das licitações,
especialmente ferindo a isonomia, a vantajosidade e a economicidade do
procedimento.

Em face de todo o acima exposto, a impugnante requer a retificação
do Instrumento Convocatório quanto à exigência de apresentação de carta
de solidariedade em nome do fabricante, sem que a Administração
apresentasse a devida justificativa para esta exigência excessiva.

II. DOS PEDIDOS.

Ante ao exposto, requer:

a) o provimento da presente Impugnação, a fim de que a Comissão
de Licitação retifique o Edital quanto ao apontado pela impugnante;

b) a intimação da empresa acerca da Decisão do presente pedido no
e-mail: juridico@germanopneus.com.br.

Nestes termos, pede deferimento.
São José/SC, 13 de maio de 2024.

___________________________________
Waldemir de Freitas
Representante legal
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1ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA
"SALVATORI E-COMMERCE LTDA "

WALDEMIR DE FREITAS, brasileiro, nascido em 08/10/1967, Casado sob o
regime de Comunhão Universal de Bens, Empresário, residente e domiciliado
na Avenida Batista Botelho, nº 1087, Bairro Centro, em Santa Cruz Do Rio
Pardo- SP, CEP: 18900-071, inscrito no CPF sob nº 577.177.539-87, portador
da Cédula de Identidadenº 45821919 SSP/PR.

Sócio componente da empresa "SALVATORI E-COMMERCE LTDA”,
estabelecida à Rua Najla Carone Guedert, nº 820, Sala 03, Setor 03, Bairro
Pagani, em Palhoça-SC, CEP: 88132-150, inscrita no CNPJ nº
48.926.883/0001-91 e registrada na JUCESC sobo NIRE 42207504771, por
despacho em sessão de 19/12/2022.

Resolve, por este instrumento particular, alterar o contrato social para alteração
da razão social e mudança de endereço da sociedade, conforme se verifica na
cláusulas seguintes:

1. Fica alterada a razão social que era "SALVATORI E-COMMERCE LTDA” e
passa a ser “GERMANO PNEUS LTDA”.

2. Fica alterado o endereço da sociedade que era na Rua Najla Carone Guedert,
nº 820,Sala 03, Setor 03, Bairro Pagani, em Palhoça- SC, CEP: 88132-150 e
passa a ser na Rua Manoel Marques Júnior, nº 585 , Bairro Serraria, em
São José – SC, CEP: 88115-180.

Em face às alterações efetuadas neste instrumento, resolve a sócia reformular
o Contrato Social para adaptá-lo às novas condições societárias vigentes,
consolidando o instrumento contratual primitivo e posteriores alterações,
revogando-se capítulos, artigos, parágrafos e demais disposições em contrário,
passando a vigorar com a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA
“GERMANO PNEUS LTDA”

WALDEMIR DE FREITAS, brasileiro, nascido em 08/10/1967, Casado sob o
regime de Comunhão Universal de Bens, Empresário, residente e domiciliado
na Avenida Batista Botelho, nº 1087, Bairro Centro, em Santa Cruz Do Rio
Pardo- SP, CEP: 18900-071, inscrito no CPF sob nº 577.177.539-87, portador
da Cédula de Identidadenº 45821919 SSP/PR;

Resolve, por este instrumento particular de contrato, constituir uma Sociedade
Empresária Limitada que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETIVO, INÍCIO E PRAZO

Cláusula 1ª - A sociedade adota como nome empresarial: “GERMANO PNEUS
LTDA".

Cláusula 2ª - A sociedade tem sua sede na Rua Manoel Marques Júnior, nº 585,

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=CS0hguYo7l59_ieLCXdNrQ&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 57717753987-WALDEMIR DE FREITAS
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Bairro Serraria, em São José – SC, CEP: 88115-180.

Parágrafo Único – A sociedade poderá abrir filiais.

Cláusula 3ª - A sociedade tem como objetivo: Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; promoção de vendas; comércio a varejo de
peças e acessórios usados para veículos automotores; comércio a varejo de peças
e acessórios novos para veículos automotores.

Cláusula 4ª – A sociedade iniciou suas atividades em 19/12/2022.

Cláusula 5ª - A sociedade será por prazo indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL, COTAS, COTISTAS E RESPONSABILIDADE

Cláusula 6ª - O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) dividido em
100.000(cem mil) cotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas
como segue:

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

COTISTA COTAS CAPITAL %
1 WALDEMIR DE FREITAS 100.000 R$ 100.000,00 100,00 %
TOTAL 100.000 R$ 100.000,00 100,00 %

Parágrafo Único - O valor do capital social subscrito pelo sócio é de R$
100.000,00 (cem mil reais).

Cláusula 7ª - A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas cotas.

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS,
PREJUÍZOS E FORMAÇÃO DE RESERVAS

Cláusula 8ª - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano.

Cláusula 9ª - No final de cada exercício social proceder-se-á a elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico.

Cláusula 10ª – Opcionalmente, a critério do sócio, poderão ser levantados
balancetes intermediários para, no caso de se apurar lucro, efetuar-se a
distribuição imediata, desde que tal distribuição seja compatível com a
situação econômico-financeira da empresa.

Cláusula 11ª – Os lucros apurados em cada exercício social, ou em balanços
intermediários, terão a aplicação que lhes for dada pelo sócio.

Cláusula 12ª – Os prejuízos que por ventura se verificarem serão mantidos
em contaespecial para serem amortizados nos exercícios futuros e, não o
sendo, serão suportados pelo sócio.

Cláusula 13ª - Dos lucros líquidos, no final do exercício, serão formadas as
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reservas que se acharem necessárias, a critério do sócio.

DA ADMINISTRAÇÃO, SUA REMUNERAÇÃO E CONTABILIDADE

Cláusula 14ª - A sociedade será administrada pelo sócio WALDEMIR DE
FREITAS, ao qual caberá representar a sociedade em juízo ou fora dele,
podendo praticar todos osatos necessários para o bom e fiel desempenho de
suas funções e consecução do fim social, inclusive sendo-lhes conferido poderes
especiais para alienar bens imóveis, constituir hipotecas e, junto a instituições
financeiras, oficiais ou particulares, constituir penhor de qualquer natureza,
inclusive de duplicatas, dar bens móveis em alienação fiduciária ou em garantia,
caucionar títulos e/ou direitos creditórios no caso de papéis não representativos
de negócios inerentes aos fins sociais da empresa;

§ 1º - A sociedade, através de seu administrador, poderá nomear
procurador(es), outorgando-lhe(s) poderes para agir em nome da sociedade e
no atendimento de assuntos de interesse desta, devendo o respectivo
instrumento de procuração conter os poderes especificamente outorgados e o
prazo do mandato, salvono caso de procuração judicial que poderá ser por prazo
indeterminado;

§ 2º - A sociedade poderá ser administrada por pessoa não sócia,
conforme prevê o artigo 1.061 da Lei nº 10.406/2002, podendo o administrador
ser designado em ato separado e investido no cargo mediante termo de posse,
devendo o instrumentode nomeação indicar o cargo de diretoria a ser exercido,
a forma de representação e osrespectivos poderes atribuídos;

§ 3º - Fica vedado o uso da firma, sob qualquer pretexto ou modalidade,
em operações ou negócios estranhos ao objetivo social, especialmente à
prestação de avais,fianças ou caução de favor.

Cláusula 15ª - Pelos serviços que prestar à sociedade, poderá perceber o
administrador uma retirada mensal a título de pró-labore.

Cláusula 16ª - A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais necessários.

DAS DELIBERAÇÕES DO SÓCIO

Cláusula 17ª – O sócio deliberará ao menos uma vez a cada ano, nos quatro
meses seguintes ao término do exercício social, sobre a aprovação das contas
da administração e demonstrações financeiras de cada exercício social,
distribuição dos lucros, amortização dos prejuízos e a criação de fundos de
reserva, e em qualquer outra oportunidade, de acordo com os interesses da
empresa.

DO FALECIMENTO, INTERDIÇÃO, EXCLUSÃO OU RETIRADA DE SÓCIO

Cláusula 18ª - Em caso de falecimento, interdição ou exclusão do sócio não
se dissolverá a sociedade, que prosseguirá com o(s) herdeiro(s) e sucessor(es);

Parágrafo Único - Não sendo possível ou inexistindo interesse destes,
serão apurados em balanço especial os haveres do sócio falecido, avaliando-se
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os bens e direitos da empresa naquela data, bem como o montante das dívidas
para a apuraçãodo patrimônio líquido e, se positivo, será paga ao(s) herdeiro(s)
pela sociedade em 24 (vinte e quatro) parcelas iguais e sucessivas, atualizadas
monetariamente na data de cada pagamento por índice oficial de abrangência
nacional, vencendo-se, a primeira, 90 (noventa) dias depois de apresentada
autorização judicial que permita formalizar-seinteiramente a operação, inclusive
perante o Registro Público de Empresas Mercantis.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula 19ª – Fica eleito o foro da comarca de São José, para os
procedimentos judiciais referentes a este Instrumento de Contrato Social, com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja
ou venha a ser.

Cláusula 20ª - Aos casos omissos e não regulados pelo presente contrato,
bem como nas omissões da Lei nº 10.406 de 10/01/2002 no que se refere às
sociedades limitadas,serão aplicadas as normas previstas na lei especial para
as sociedades anônimas consoante a faculdade deferida pelo parágrafo único
do artigo 1.053 da Lei nº 10.406 de 10/01/2002.

Cláusula 21ª - O Administrador declara, sob as penas da lei, não estar
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

Assim, obriga-se a cumprir o disposto no presente Instrumento, assinando-o e
dele lavrando-o 01 (uma) via, para os regulares efeitos de direito.

São José, 02 junho de 2023.

WALDEMIR DE FREITAS
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